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RESUMO: Tendo como linha de base os relatos fundamentados em pesquisa e experiências 
de educação ambiental (EA) que ocorreram na Ilha de Fernando de Noronha - Pernambuco/
Brasil, este artigo busca analisar fatores que podem fomentar ou dificultar o incremento da 
participação social ambientalista e da educação ambiental, bem como o papel das políticas 
públicas no fomento de uma cultura de procedimentos democráticos voltados à construção 
de sociedades sustentáveis. A pesquisa propiciou melhor conhecer a realidade local e ofere-
ceu oportunidades para o amadurecimento de diálogos voltados a definir princípios e inicia-
tivas que possam contribuir para o ciclo de formulação e implantação de políticas públicas 
de EA. É uma pesquisa-intervenção qualitativa realizada junto a uma instituição conservacio-
nista, que atua no campo da EA. Dialoga com pesquisas etnográficas na área da educação e 
utilizou como técnicas de coleta de dados: análises de documentos oficiais, observação par-
ticipante, intervenções educadoras e entrevistas semi-estruturadas. A análise dos trabalhos

eISSN: 1989-9742 © SIPS. DOI: 10.7179/PSRI_2020.36.03
http://recyt.fecyt.es/index.php/PSRI/

49 2020 36 03



eISSN: 1989-9742 © SIPS. DOI: 10.7179/PSRI_2020.36.03
http://recyt.fecyt.es/index.php/PSRI/

[50]

[Vivian BATTAINI & Marcos SORRENTINO]
SIPS - PEDAGOGÍA SOCIAL. REVISTA INTERUNIVERSITARIA [(2020) 36, 49-61] TERCERA ÉPOCA
Copyright © 2015 SIPS. Licencia Creative Commons Attribution-Non Commercial (by-nc) Spain 3.0

de campo, enriquecida por outras vivências do Laboratório de Educação e Política Ambiental 
(Oca) da Universidade de São Paulo, evidenciam a necessidade de políticas públicas que 
propiciem uma EA permanente, continuada, articulada e com a totalidade da população de 
cada território e aponta alguns possíveis caminhos para isto ocorrer, tendo centralidade na 
participação dialógica que articula iniciativas por meio de um projeto político pedagógico 
interinstitucional.
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ABSTRACT: This article seeks to analyse factors that may foster, hinder or increase environ-
mental social participation and environmental education (EE) on the Island of Fernando de 
Noronha - Pernambuco / Brazil. The role of public policies in fostering a culture of demo-
cratic procedures aimed for building sustainable societies is another aim in this study. The 
relationships between research and experimentation in EE are the basis for this analysis. A 
survey provided a better understanding of the local reality and offered opportunities for the 
dialogues maturation focused on the definition of principles and initiatives that can contribute 
to the cycle of public policies formulation and implementation for EE. This was a qualita-
tive research-intervention carried out with a conservationist institution, which operates in 
the field of EE. It dialogues with ethnographic research in the field of education and used as 
techniques of data collection: analysis of official documents, participant observation, music 
and semi-structured interviews. The analysis of the fieldwork were enhanced by other experi-
ences of the Laboratory of Education and Environmental Policy (Oca) of the University of São 
Paulo and showed the need for public policies able to provide a permanent, continuous and 
articulated EE with the population of each territorial group. It also indicates some possible 
ways for that betting on the centrality of dialogical participation which articulates initiatives 
through an interinstitutional pedagogical political project.

PALABRAS CLAVE:
Participación
Políticas públicas
Isla Fernando de 

Noronha
Educación ambiental

RESUMEN: Con base en los informes fundamentados en investigaciones y experiencias en 
educación ambiental (EA) que tuvieron lugar en la Isla de Fernando de Noronha - Pernambu-
co / Brasil, este artículo busca analizar los factores que pueden alentar o dificultar el aumento 
de la participación social ambientalista y la educación ambiental, bien como el papel de las 
políticas públicas en el fomento de una cultura de procedimientos democráticos destinados a 
construir sociedades sostenibles. La investigación nos permitió tener una mejor comprensión 
de la realidad local y ofreció oportunidades para la maduración de diálogos destinados a de-
finir principios e iniciativas que puedan contribuir al ciclo de formulación e implementación 
de políticas públicas para EA. Es una investigación-intervención cualitativa realizada con una 
institución conservacionista, que opera en el campo de la EA. Hace diálogo con la investiga-
ción etnográfica en el campo de la educación y ha usado como técnicas de recopilación de 
datos: análisis de documentos oficiales, observación participante, intervenciones educativas 
y entrevistas semiestructuradas. El análisis del trabajo de campo, enriquecido por otras ex-
periencias del Laboratorio de Educación y Política Ambiental (Oca) de la Universidad de São 
Paulo, muestra la necesidad de políticas públicas que brinden una EA permanente, continua 
y articulada con toda la población de cada território, y señala algunas formas posibles para 
que esto ocurra, donde debería tener un papel central la participación dialógica que articula 
iniciativas a través de un proyecto político pedagógico interinstitucional.

1. Introdução

O desafio para as políticas públicas de educação 
ambiental é de serem permanentes, continuadas, 
articuladas e junto à totalidade dos habitantes de 
um determinado território (Portugal et al., 2012). 
O que exige voltar-se ao Bem Comum, perpas-
sando todo o tecido social, desde escolas e de-
mais equipamentos sociais, até mecanismos, ins-
titucionalizados ou não, de tomada de decisão. 
Para tanto, precisam fazer parte da cultura e dos 
programas, projetos e da própria constituição de 
governos locais, comprometendo-os com a pro-
moção de uma “ecocidadania”, que passa pela 
geração de trabalho e renda, economia circular, 
“infraestrutura e tecnologias verdes” e pesquisas/
ações comprometidas com o “bem viver”.

Dialogar com propostas presentes na Política e 
no Programa Nacional de Educação Ambiental do 
Brasil e em outros documentos da área pode au-
xiliar na criação e aprimoramento de políticas pú-
blicas voltadas à efetividade na sua implantação.

Os procedimentos voltados à promoção de 
mudanças culturais e no modo de produção e 
consumo no sentido da sustentabilidade so-
cioambiental necessitam ser problematizados e 
repactuados. Polaridades do tipo local/global, 
aprofundamento disciplinar e complexidade 
transdisciplinar, teoria/prática e forma/conteúdo, 
mudanças individuais/mudar o sistema, dentre 
outras, devem ser questionadas, na busca por 
“uma nova cultura da Terra, terra e território” (Sor-
rentino et al., 2020).
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Considerando a urgência dos desafios so-
cioambientais e a sua emergência, por exemplo, 
nos eventos climáticos extremos e em pandemias 
como a do Covid19, é necessário compreender 
como as políticas públicas se realizam localmente 
para tornar possíveis estratégias que contribuam 
para aprimorar o seu ciclo de formulação, implan-
tação e avaliação.

1. Educação ambiental como política pública 
estruturante

Segundo Battaini e Sorrentino (2018, p. 156 e 
157), as políticas públicas, conforme aponta Frey 
(2000), têm três dimensões: conteúdos (policy), 
institucional (polity) e processual (politics).

“Os conteúdos são as leis, os programas, os projetos, 
entre outros. A dimensão institucional se refere ao 
sistema político-administrativo, às instituições e às 
dinâmicas envolvidas no processo. A dimensão pro-
cessual abrange as relações políticas e os interesses 
presentes. Para o autor, em qualquer situação de 
elaboração e implantação de políticas públicas, so-
bremaneira aquelas participativas, as três dimensões 
precisam ser consideradas, já que estarão presentes 
implícita ou explicitamente e exercerão influências 
sobre os conteúdos produzidos. A pesquisadora Bia-
soli (2015) defende a inclusão da política do cotidiano 
como quarta dimensão, considerando as motivações 
subjetivas dos atores sociais e as forças instituintes 
das políticas públicas, reforçando o fazer político co-
tidiano e os processos educadores”.

Dye afirma que “a política pública é tudo o 
que os governos decidem fazer ou deixar de fa-
zer” (2005, p. 1, apud Heidemann, 2010, p. 30), mas 
Souza (2006), Sorrentino et al. (2005), Heidmann 
(2010), Morimoto (2014) e Biasoli (2015) apresen-
tam uma visão multicêntrica de políticas públicas.

Na visão estadocêntrica o Estado e seus go-
vernos formulam e implantam as políticas públi-
cas, sendo de sua competência promover uni-
versalidade, poder coercitivo e legitimidade das 
mesmas. Na segunda perspectiva, a multicêntrica, 
valoriza-se a participação de todos os atores da 
sociedade em conjunto com o Estado. Certamen-
te há variações em cada visão sobre o grau de 
envolvimento e efetiva participação da socieda-
de e sobre o papel do Estado, mas a tendência 
atual em ambas é a de ressaltar-se que fortalecer 
a sociedade não significa enfraquecer o Estado 
(Sorrentino et al., 2005), mas aproximá-lo da ci-
dadania. Fortalecendo-a para manter o equilíbrio 
dos três pilares do estado-nação contemporâneo 
- estado, comunidade e mercado, na promoção 

dos processos de regulação e emancipação de-
mandados pela vida em sociedade (Santos, 2008).

No presente artigo parte-se da compreensão 
de um Estado comprometido com uma educação 
que promova simultaneamente as pactuações re-
gulatórias estabelecidas por instrumentos legais e 
por outros acordos coletivos, a emancipação huma-
na e o envolvimento de cada um e de todos com as 
transformações de seu território (Sorrentino, 2013).

Uma EA comprometida com o fortalecimento 
da cidadania ambiental, a participação na gestão 
do território e a formação de seus sujeitos focada 
no indivíduo e no coletivo ao mesmo tempo. Pro-
cessos que incentivem cada pessoa a buscar seus 
sentidos existenciais exercitando o diálogo Eu-Tu 
( Buber, 1974), ao mesmo tempo em que, promove 
estratégias de atuação em coletivos, intervenções 
no território, mudanças culturais e incidência em 
políticas públicas. Dessa forma, atuam em proces-
sos pedagógicos e nas políticas públicas sendo 
que os dois processos ocorrem concomitantes e 
se retroalimentam (Andrade et al., 2014).

Estratégias pedagógicas e políticas públicas 
de EA capazes de formar sujeitos participativos 
e atuantes na transição para sociedades susten-
táveis balizam-se em princípios, utopias, concep-
ções filosóficas e ideologias comprometidas com 
“uma nova cultura da Terra, da terra e do territó-
rio” (Sorrentino et al., 2020).

Pessoas e coletivos comprometidos com o 
cuidado com a terra, com o cuidar das sementes, 
o fazer com as próprias mãos e ser o mais autô-
nomo possível na sua sobrevivência. Isso implica 
questionar e reduzir o consumismo, produzir e/
ou preparar os próprios alimentos, diminuir o uso 
de combustíveis fósseis, entre outros comporta-
mentos, atitudes e valores unidos pelo objetivo de 
questionar as necessidades materiais simbólicas, 
reconhecendo o compartilhar um mesmo Plane-
ta. Partilha que exige solidariedade sincrônica e 
diacrônica, ou seja, atenção e cuidados com con-
temporâneos e com as gerações que por aqui já 
passaram e as que virão ainda a habitar este com-
plexo e belo Planeta.

Uma cultura fundamentada em valores de cui-
dado com a vida em toda a sua diversidade, no 
diálogo com o Outro, forjando pactos coletivos 
para cuidar de Gaia, a mãe comum que sustenta 
a vida. Dela cuidar é conectá-la com o território 
no qual se atua cotidianamente, procurando fo-
mentar circuitos curtos de produção e consumo, 
relações dialógicas e solidárias que contribuam, 
ao mesmo tempo e como exemplo, para lançar 
menos gás carbônico na atmosfera e cultivar as 
amizades, tão essenciais na busca da felicidade 
individual e coletiva.
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O presente artigo busca nos trabalhos de cam-
po da pesquisa relatada elementos que possam 
fortalecer uma EA na perspectiva de políticas 
públicas que atuam por uma nova cultura da Ter-
ra, da terra e do território, comprometidas com a 
transição para sociedades sustentáveis.

2. Sociedades Sustentáveis

O Tratado de Educação Ambiental para Socieda-
des Sustentáveis e Responsabilidade Global (1992 
apud Viezzer, 2004) enfatiza a importância dos 
processos educadores ambientalistas terem por 
horizonte a construção de sociedades diversas 
e plurais, nas quais o diálogo tenha centralidade 
para a compreensão de uma utopia necessaria-
mente processual, forjada a partir de cotidianos 
capazes de exercitar o fazer político voltado ao 
Bem Comum.

O conceito de transição para sociedades sus-
tentáveis reconhece a necessidade de romper 
com o que está estabelecido, dialogando com o 
instituído que permita transitar para transformar. 
Quando se fala de transição fica forte a necessi-
dade de mudança na matriz energética e nas tec-
nologias, importantes, porém insuficientes, pois 
a transição exige processos educadores ambien-
talistas capazes de fomentar mudanças culturais 
que influenciem nas diversas áreas do existir; que 
formem sujeitos comprometidos com o Bem Co-
mum e que atuem em distintas dimensões e temá-
ticas da construção de “novos mundos possíveis”.

Propor caminhos para formular, executar e 
fortalecer políticas públicas estruturantes em Fer-
nando de Noronha aponta para um diálogo com as 
políticas públicas instituídas. Como explicitado, a 
transição para sociedades sustentáveis necessita 
dialogar com o instituinte, mas não pode ignorar e 
deixar de dialogar com o instituído, que se explici-
ta, por exemplo, nos documentos oficiais.

Alguns desses documentos, no campo da edu-
cação, educação ambiental e unidades de conser-
vação são mencionados aqui com a finalidade de 
oferecer subsídios para as análises posteriores:

(a) Leis de Diretrizes de Bases da Educação - 
LDB (1996)

Nela estão estabelecidos as diretrizes e bases da 
educação nacional, sendo mencionadas algumas 
relações vinculadas a compreensão do ambiente 
natural e do meio em que vive associados à prepa-
ração para o exercício da cidadania.

(b) Política Nacional de Educação Ambiental - 
PNEA (1999)

A lei 9.795, específica para EA, a indica como com-
ponente essencial e permanente da educação na-
cional, devendo estar presente, de forma articula-
da, em todos os níveis e modalidades do processo 
educativo. Regulamentada por decreto em 2002, 
teve o seu Órgão Gestor, composto pelos Minis-
térios do Meio Ambiente e da Educação e o seu 
Comitê Assessor, compostos por diversas orga-
nizações da sociedade brasileira, implantado em 
junho de 2003, no entanto foi desativado no início 
de 2019, por ato arbitrário do governo federal.

(c) Programa Nacional de Educação Ambiental 
- ProNEA (1997, 2003, 2005, 2014, 2018)

Apresenta “diretrizes, princípios, visão, missão, 
objetivos, público e linhas de ação que orientam a 
educação ambiental no Brasil” (MMA, 2018, p. 13).

(d) Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação - Snuc (2000)

Regulamenta os usos das unidades de conserva-
ção e fomenta a realização da educação ambiental 
na gestão das unidades e com o público visitante.

(e) Programa Nacional de formação de 
educadoras e educadores ambientais, por um 
Brasil educado e educando ambientalmente 
para a sustentabilidade - ProFEA (2006)

Construído com a perspectiva de qualificar as po-
líticas federais e estimular a descentralização da 
formação.

(f) Comissão de meio Ambiente e qualidade 
de Vida - Com-vida (2007)

Visa consolidar “um espaço estruturante e perma-
nente para realizar ações voltadas à melhoria do 
meio ambiente e da qualidade de vida, com inter-
câmbio entre as escolas e comunidades” (MEC, 
MMA, 2007, p. 9).

(g) Diretrizes Curriculares Nacionais de EA - 
DCN de EA (2012)

Orienta a implementação com foco na educa-
ção escolar, do determinado pela Constituição 
Federativa (1988) e pela PNEA, relativo à obri-
gatoriedade de promover-se a EA da sociedade 
brasileira. Substitui, como diretriz produzida pelo 
governo federal, os Parâmetros Curriculares Na-
cionais (PCN), de 1997.
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(h) Programa Nacional Escolas Sustentáveis 
(2012)

É uma proposta focada na educação básica, vol-
tada a apoiar a transição das escolas rumo à sus-
tentabilidade. Vem sendo desenvolvida de forma 
assistemática, com falta de recursos financeiros, 
humanos e políticos para a sua implantação.

(i) Plano Nacional de Educação - PNE (2014)

O PNE incentiva que estados, municípios e distri-
to federal construam suas políticas locais, expres-
sas no artigo oitavo.

(j) Projeto Político Pedagógico do Ministério 
do Meio Ambiente da República Federativa do 
Brasil e suas vinculadas1 - PPP do MMA (2015)

Objetiva “organizar e estruturar o conjunto de 
processos educativos do MMA e suas entidades 
vinculadas, com vistas à articulação, integração, 
coesão e sinergia entre os setores, a sociedade e 
as políticas públicas socioambientais” (Raymundo 
et al., 2015, p. 153). No documento sugere-se que 
as unidades de conservação construam Projetos 
Políticos Pedagógicos territoriais.

(k) Base Nacional Comum Curricular - BNCC 
(2017)

“é um documento de caráter normativo que define 
o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens 
essenciais que todos os alunos devem desenvolver 
ao longo das etapas e modalidades da Educação Bá-
sica” (site oficial2).

A versão final da BNCC foi criticada por di-
versos setores da sociedade brasileira, devido à 
desconsideração do acúmulo de sugestões do 
Conselho Nacional de Educação. Na área da edu-
cação ambiental representou um retrocesso des-
construindo parte dos avanços já presentes nos 
PCN e nas DCN de EA. Na BNCC a educação am-
biental está ausente. Um tema transversal chama-
do Meio Ambiente foi incluído de forma bastante 
tímida.

Inspirados por estes documentos que enfati-
zam de forma diversa a importância da participa-
ção qualificada no “estabelecimento das agendas 
e consequentemente implementação das políticas 
públicas estruturantes desejadas e necessárias 
para a construção de sociedades sustentáveis” 
(Morimoto, 2014, p. 65), e no referencial anterior-
mente citado, desenvolveram-se os trabalhos de 
campo da pesquisa abaixo relatada.

2. Metodologia

A metodologia da pesquisa em foco é qualitati-
va. O caráter qualitativo ressalta a relação direta 
do pesquisador com o território (Ludke y André 
1986) e seu caráter subjetivo e não neutro (Gol-
denberg, 1999).

Dentre as vertentes qualitativas, a pesquisa-in-
tervenção que:

“consiste em uma tendência das pesquisas participa-
tivas que busca investigar a vida de coletividades na 
sua diversidade qualitativa, assumindo uma interven-
ção de caráter socioanalítico” (Aguiar, 2003; Rocha, 
1996, 2001 apud Rocha, 2003, p. 66).

Nesse sentido, a intervenção realizada em 
Fernando de Noronha foi essencial para o desen-
volvimento da pesquisa, pois facilitou a aproxima-
ção e o “fazer junto” com instituições que atuam 
no Arquipélago e com pessoas que ali residem e 
trabalham.

Para André (2012), “a etnografia no seu sentido 
mais amplo, pode ser definida como um processo 
sistemático de observar, detalhar, descrever, do-
cumentar e analisar o estilo de vida de uma cultu-
ra para apreender seu modo de viver em seu am-
biente natural” (Battaini, 2017, p. 51). Um trabalho 
pode ser caracterizado como do tipo etnográfico 
em educação “em primeiro lugar quando ele faz 
uso das técnicas que tradicionalmente são asso-
ciadas à etnografia, ou seja, a observação parti-
cipante, a entrevista e a análise de documentos” 
(André, 2012, p. 28).

Becker afirma que “as situações de pesquisa 
qualitativa incentivam, poder-se-ia dizer exigem, 
a improvisação” (1994, p. 11). Dessa forma, adap-
tações metodológicas foram realizadas ao longo 
do desenvolvimento da pesquisa e as técnicas de 
coleta de dados foram sendo incrementadas.

As técnicas de coleta de dados utilizadas nes-
ta pesquisa foram: análise de documentos oficiais, 
observação participante, intervenções educado-
ras e entrevistas semiestruturadas3.

Os documentos oficiais são ricas fontes para 
o conhecimento de uma determinada problemá-
tica, “[...] uma fonte tão repleta de informações 
sobre a natureza do contexto nunca deve ser ig-
norada, quaisquer que sejam os outros métodos 
de investigação escolhidos” (Guba y Lincon, 1981, 
apud Ludke y André, 1986, p. 39). Optou-se por 
analisar documentos relacionados à educação, 
educação ambiental e participação de Fernando 
de Noronha4.

A observação participante, durante todo o 
período vivencial da pesquisadora, 2013, junto ao 
cotidiano de Fernando de Noronha, permitiu5:
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“o acesso a informações privilegiadas, incluindo 
aquela que ele recebe de sua própria experiência 
(Caplow, 1970), graças a uma compreensão mais in-
tensa do vivido dos participantes observados” La-
perrière, 1984 apud Jaccound e Mayer, 2008, p. 264).

As três intervenções educadoras ambientalis-
tas6 ocorreram:

“através de projetos pedagógicos em uma perspecti-
va freireana.[...] O projeto é um desafio que se coloca 
para, ao entender a realidade, procurarmos enfren-
tar os problemas transformando a realidade e a nós, 
reciprocamente” (Guimarães, 2005 p. 196).

Por fim, a entrevista é “uma das principais 
técnicas de trabalho em quase todos os tipos de 
pesquisa utilizados nas ciências sociais” (Ludke y 
André, 1986, p. 33) que permite “a captação ime-
diata e corrente da informação desejada” (ibidem, 
p. 34). Foram realizadas 27 entrevistas em junho 
de 2016 com 45 indivíduos.

Como apoio no registro dos dados coletados 
foi utilizado um caderno de campo: “nele diaria-
mente podemos colocar nossas percepções, an-
gústias, questionamentos e informações que não 
são obtidas através da utilização de outras técni-
cas” (Neto, 2002, p. 63). A pesquisadora buscava 
registrar os fatos e suas impressões o mais rápido 
possível após tê-los vivenciados.

Os trabalhos de campo foram realizados em 
Fernando de Noronha. Linsker (2011, p. 14), des-
creve o Arquipélago com 26 Km2, formado por 
21 ilhas, ilhotas ou rochedos, distante 375 Km de 
Natal e 575 Km de Recife. A ilha principal é a úni-
ca habitada com população estimada entre 3.061 
habitantes (IBGE, 2019) distribuídos em uma área 
de 17 Km2. Fernando de Noronha é um Distrito 
Estadual de Pernambuco (artigo 96 da Consti-
tuição Estadual)7 formado por duas unidades de 
conservação: Área de Proteção Ambiental (APA) 
de Fernando de Noronha – Rocas – São Pedro e 
São Paulo (Decreto Federal 92.755/1986) e Parque 
Nacional Marinho - Parnamar – (Decreto Federal 
96.693/1988).

A gestão do território é compartilhada entre a 
Administração do Distrito Estadual de Fernando 
de Noronha (ADEFN) e o Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversidade (ICMBio)8.

3. Resultados e discussão

Neste item são apresentados os resultados já 
acompanhados da discussão sobre os mesmos, 
sob a ótica da literatura apresentada. Na primeira 
parte, uma interpretação retrospectiva dos traba-
lhos vivenciados ou identificados nas atividades 
de campo, com especial enfoque na questão da 

participação e do diálogo. A segunda parte é dedi-
cada à prospecção fundamentada nos aprendiza-
dos de campo e no diálogo com a literatura.

1. Resultados e interpretações retrospectivas

Os resultados apresentados nessa seção são um 
aprofundamento daqueles discutidos na tese de 
doutorado citada e de artigos resultantes dela 
que contribuem para a compreensão do que é 
central neste texto - a participação dialógica e sua 
relação com a formulação e implantação de políti-
cas públicas comprometidas com a construção de 
uma nova cultura da Terra, da terra e do território.

Os resultados estão organizados a partir das 
“dimensões” das políticas públicas citadas na in-
trodução deste artigo: conteúdo, institucional e 
processual (Frey, 2000) e subjetiva ou do cotidia-
no (Biasoli, 2015).

Conteúdo

A institucionalização de políticas e programas no 
território, alinhadas com acordos internacionais e 
políticas nacionais e estaduais, são importantes 
para garantir sua continuidade e recursos para a 
sua realização. Em Fernando de Noronha, os prin-
cipais documentos regulatórios são a Lei Orgânica 
do Distrito e os Planos de Manejo da APA e do 
Parnamar.

Para Battaini e Sorrentino (2018), a ausência 
da EA na Lei Orgânica do Distrito fragiliza a sua 
realização, articulação, continuidade de ações e 
previsão e destinação de recursos para a área. As 
duas unidades de conservação, APA e Parnamar, 
construíram planos de manejos, obrigatório se-
gundo Snuc, que trazem de forma explícita com-
promissos com a EA, porém as dificuldades para 
a sua concretização podem ser atribuídas ao fato 
de ser uma ação secundária nos objetivos conser-
vacionistas e não central aos processos de formu-
lação e implantação de políticas públicas na área.

Em relação à Educação, o PNE (2014) determi-
na a necessidade de elaboração de planos esta-
duais e municipais que regulamentem a educação 
conforme especificidades locais. No caso de No-
ronha, a imposição se fortalece pela particularida-
de de ser uma ilha turística, porém havia pouca 
mobilização neste sentido em 20139 e, em 2020, 
em consulta feita no mês de abril, a uma conse-
lheira distrital, a informação é que havia uma mi-
nuta de Plano elaborada para Noronha, mas ainda 
não aprovada10.

Duas outras fragilidades são a ausência da EA 
no PPP da EREM AFN e a educação ambiental 
institucionalizada enquanto disciplina obrigató-
ria seguindo as Orientações Pedagógicas para a 
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Inserção da Educação Ambiental no Ensino Bá-
sico de Pernambuco (Pernambuco, 2013), o que 
rompe com seu aspecto transdisciplinar aponta-
do por PNEA, ProNEA e DCN de EA. Transdisci-
plinaridade, proposta na literatura (Morin, 2003; 
Nicolescu, 1999), que tem nas relações de cida-
dania e interações da escola com a comunidade, 
um importante caminho facilitador. Assim como 
o Programa do MEC “Escola Sustentável”11, por 
exemplo, que orienta quatro eixos para a atua-
ção no sentido de ambientalizar a Escola: gestão, 
equipamentos, conteúdos (voltados ao interior da 
escola), e a cidadania. Este último pode ser visto 
como transversal aos outros três, enfatizando a 
relação da escola com a comunidade. Nos dados 
coletados pela pesquisa também foi ressaltada a 
importância da interação das unidades escolares 
com o seu entorno.

Institucional

A Administração de Noronha tem duas diretorias 
(Administrativa e Financeira; e Infraestrutura e 
Obras12). Há um Conselho Distrital que fiscaliza e 
propõe ações para a Administração. Ele é fortale-
cido por conselhos consultivos: Área de Proteção 
Ambiental, Parque Nacional Marinho de Fernan-
do de Noronha, Saúde, Assistência Social, Turis-
mo, e Educação (Coned).

Dentro desta organização, a educação é vul-
nerável devido à ausência de uma Diretoria de 
Educação na ADEFN e as fragilidades do Coned. 
Uma conselheira distrital, em abril de 2020, des-
tacou que o Coned estava parado por falta de 
pessoas para assumir sua presidência. O Coned, 
em 2013, já se revelava enfraquecido, com dificul-
dades para ter quórum para a realização das suas 
reuniões, segundo as anotações dos cadernos 
de campo (Battaini, 2017). Quando eram realiza-
das tinham centralidade as pautas relacionadas à 
EREM AFN, assemelhando-o a um Conselho Es-
colar (Battaini, 2017), apesar do Distrito ter outra 
Escola, um Centro de Educação Infantil, diversas 
atividades de educação em execução e deman-
das por outras atividades na área junto a todos os 
seus munícipes.

Processual

Apesar das fragilidades de institucionalização da 
EA em Fernando de Noronha, projetos e ações 
são desenvolvidas no território. Nos trabalhos de 
campo descritos por Battaini (2017), foram iden-
tificadas dez instituições que realizavam 30 ativi-
dades de EA em Noronha - cinco públicas, duas 
não governamentais, duas privadas e um coletivo 
não formal de cultura, em 2013. Destaca-se que 

a maior parte delas tem interface com a EREM e 
apresenta uma boa relação com a gestão escolar 
o que pode ser positivo para o desenvolvimento e 
fortalecimento da EA.

A existência de ações de EA e instituições 
promotoras são identificadas como positivas na 
pesquisa de campo, porém o seu desenvolvimen-
to como política pública é limitado pelo fato delas 
não a terem como missão central ou não terem 
profissionais empoderados para trabalhar inte-
gralmente com a temática. Destacam-se ainda:

“fragilidades nas articulações interinstitucionais en-
tre os proponentes de atividades de EA, relaciona-
das às divergências pessoais, filosóficas, conceituais 
e metodológicas, à ausência de espaço específico 
instituído de diálogo e ainda a projetos voltados 
apenas a demandas pessoais ou de uma instituição” 
(Battaini, 2017, p. 162).

A criminalização de práticas tradicionais que 
geram renda para a população nativa, mas impli-
cam impactos na biodiversidade, a especulação 
imobiliária e as pressões para a ampliação da área 
urbana dentro da APA, influenciam a visão que 
moradores da Ilha têm do ICMBio – visto, muitas 
vezes, como preocupado apenas com a biodiversi-
dade. A gestão partilhada entre ADEFN e ICMBio 
também se apresenta como um desafio constante 
tendo em vista as mudanças políticas que ocor-
rem em ambas e a sobreposição de atribuições.

Subjetiva ou do cotidiano

A dimensão das políticas públicas comprometida 
com a sua presença no cotidiano, lidando com a 
subjetividade dos sujeitos e buscando a sua cons-
trução participativa em todos os territórios de 
convivencialidade necessita o fortalecimentos de 
processos pedagógicos voltados ao fomento do 
diálogo emancipador (Buber 1974; Monteiro, 2018).

Destaca-se a seguir os principais resultados e 
argumentos apresentados por Battaini (2017, p. 41 
a 66), a partir da análise dos documentos oficiais e 
de suas observações participantes em atividades 
de EA em Fernando de Noronha, relacionados às 
técnicas utilizadas para fomentar a participação 
nas atividades de EA, mapeadas em 2013.

A autora utilizou, na análise dos dados, as 
categorias de participação propostas por Díaz 
Bordenave (1994): informativo, consultivo, cor-
responsável, assessorado, autogestionado. Os 
resultados apontaram uma maior frequência de 
atividades com foco no informar os participantes. 
A maior parte das informações veiculadas eram 
relacionadas ao território de Fernando de No-
ronha, indicando uma possível contribuição para 
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o fortalecimento dos vínculos de identidade e 
pertencimento ao mesmo13. Seguido por ativida-
des que consultavam a comunidade14 e em menor 
frequência as que estimulavam a corresponsabili-
dade15. As propostas voltadas a uma participação 
assessorada e autogestionada foram incipientes, 
um caso em cada uma delas. A principal consta-
tação foi:

“o uso de diferentes ferramentas participativas nas 
30 atividades de EA mapeadas em Noronha, porém 
com um baixo potencial de formação de sujeitos 
participativos devido principalmente ao seu foco na 
informação, a não enunciação da participação en-
quanto objetivo das atividades e a não continuida-
de no tempo e no espaço das ações. Dessa forma, 
o conjunto de atividades de EA no Arquipélago tem 
contribuído de uma forma tímida para a formação de 
sujeitos participativos que possam auxiliar a transi-
ção para uma sociedade mais sustentável” (Battai-
ni,2017, p. 60-61).

2. Resultados e convites aos diálogos 
prospectivos

A importância das políticas públicas locais es-
tarem em sintonia com documentos e políticas 
nacionais, já mencionados anteriormente, assim 
como com documentos e políticas internacionais, 
dos quais o Brasil é signatário, fundamenta-se na 
experiência dos autores com processos de for-
mulação e implantação de projetos de leis, pro-
gramas, projetos e ações de EA, em instituições 
públicas e privadas e em órgãos governamentais, 
nos quais o processo argumentativo com superio-
res hierárquicos ou com legisladores e financiado-
res sempre foram facilitados por meio da narrati-
va que expõe a fundamentação da proposta em 
documentos aprovados em esferas superiores de 
poder, nacionais e internacionais.

Como exemplo, pode-se citar: Agenda 21 Glo-
bal, Convenção das Mudanças Climáticas, Decla-
ração de princípios sobre florestas, Convenção 
da Biodiversidade, Convenção da Desertificação, 
Declaração do Rio sobre Ambiente e Desenvol-
vimento e demais documentos decorrentes do 
Fórum oficial da Rio 92 e do Fórum Internacional 
de ONG e Movimentos Sociais, dentre os quais 
destaca-se a Carta da Terra e o Tratado de EA 
para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade 
Global.

Esta reflexão, sobre conexões entre políticas 
e acordos e a realidade local, pode ser o primeiro 
convite ao diálogo problematizador com educa-
dores ambientais e distintos atores sociais com-
prometidos com a elaboração de políticas locais 
de EA. Nos trabalhos de campo realizados, alguns 

desses documentos fortaleceram projetos e le-
gitimaram narrativas, conectando a necessidade 
de iniciativas locais aos desafios que são globais 
- conservação de espécies e da biodiversidade, 
turismo ecológico, sustentabilidade socioambien-
tal planetária, conservação dos oceanos, mudan-
ças climáticas, são alguns dos temas que justifi-
cam o convite às ações de proteção às tartarugas 
marinhas e aos golfinhos rotadores, à destinação 
adequada dos resíduos sólidos urbanos, dentre 
outras.

Um segundo convite, referente à problemati-
zação do principal procedimento adotado neste 
texto retrospectivo e prospectivo, é o da reali-
zação de mapeamentos e diagnósticos partici-
pativos sobre o “estado da arte”, desafiando os 
participantes a bem conhecerem a realidade para 
poder transformá-la.

As experiências vivenciadas em Noronha con-
tribuem para dar materialidade ao Método Oca 
(2016). Ele aponta para um ciclo de procedimen-
tos básicos para a realização de tais mapeamen-
tos e diagnósticos: definição de uma temática pro-
blematizadora apropriada ao contexto, gerando o 
desafio de uma intervenção socioambiental edu-
cadora; criação de círculos de aprendizagem par-
ticipativa e dialógica, que exercitam a enunciação 
de utopias, realização de análises de conjuntura, o 
desafiar-se a ler e escrever no sentido de estudar 
e aprender; realização, pelos participantes desses 
círculos, de todo o ciclo de uma intervenção edu-
cadora socioambientalista, junto ao território no 
qual pretendem atuar, incluindo nela as atividades 
educomunicativas produzidas pelos participantes.

Esse ciclo, sem fim, de mapear e diagnosticar 
por meio de processos praxiológicos, participati-
vos e dialógicos, parece permitir o incremento da 
potência de agir e os sentimentos de identidade 
e pertença a uma comunidade e à paisagem que 
vão sendo conhecidas e problematizadas pelo 
agir/refletir do grupo.

O terceiro convite refere-se ao desafio de 
buscar compreender um determinado território 
geográfico, uma Ilha ou um município, como exem-
plos de uma totalidade composta por diversos 
territórios relacionais e interpretativos. Estes po-
dem dialogar com os de dentro e com os de fora, 
na busca de realização de sonhos individuais e co-
letivos relacionados ao Bem Comum e à melhoria 
das condições existenciais.

Tal compreensão de totalidade e de unidade 
na diversidade permite enunciar o desafio de 
realização participativa de um projeto político 
pedagógico de EA que permita a sua incidência 
na realidade daquele território, de forma perma-
nente, continuada, articulada e com a totalidade 
dos habitantes do mesmo. Este quarto convite, 
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exige a construção de um processo incremental 
de incorporação de novos participantes e uma 
estratégia de capilaridade e de tomada de deci-
sões democráticas que permita caminhar-se sem 
negligenciar com as divergências, enfrentando-as 
de forma não excludente, mas sem imobilizar-se 
por elas.

O quinto e último convite, dentro dos limites 
deste texto, é o da inclusão, no PPP de EA do 
território, de mecanismos que o transformem em 
efetiva política pública, incidindo na formulação e 
implantação de outras voltadas à transição educa-
dora em direção a sociedades sustentáveis. Para o 
seu cumprimento é preciso olhar simultaneamen-
te para o futuro e para o presente.

Para o presente, garantindo que as quatro 
dimensões das políticas públicas anteriormente 
enunciadas estejam presentes nas estratégias de 
implantação do PPP. Para o futuro, compreenden-
do que a EA almejada e necessária para os dias 
atuais precisa comprometer-se com mudanças 
culturais profundas que além de garantir a con-
tinuidade da vida da espécie humana, possibilite 
a melhoria de suas condições existenciais, parti-
lhando solidariamente o Planeta com as demais 
espécies e conservando a capacidade de supor-
te dos sistemas naturais para que outros possam 
por aqui passar. Mudanças culturais construídas a 
partir do presente exigem processos educadores 
potentes, no sentido de comprometer todas as 
pessoas e cada uma, com a construção das alme-
jadas transformações.

Aqui retoma-se a experiência vivenciada em 
Fernando de Noronha. No início, acreditou-se 
possível, em uma Ilha com aproximadamente qua-
tro mil habitantes, formular-se e ver atendido o 
convite à participação dialógica para a construção 
de atividades de EA que resultassem na formula-
ção e implantação de políticas públicas voltadas 
à sustentabilidade socioambiental, por meio de 
processos educadores. Acreditou-se que seria 
possível iniciá-la pela intervenção educadora so-
cioambientalista, junto a pequenos grupos e, de 
forma incremental e articulada, ir ampliando-a 
junto à totalidade dos habitantes da Ilha. Sendo 
estes, artífices de processos permanentes, conti-
nuados e articulados de EA em todo o Arquipéla-
go, com os moradores e com os visitantes.

Em um ano foi possível iniciar tal processo, 
mas a descontinuidade de seu avanço em direção 
a atender plenamente o terceiro e os seguintes 
convites aqui enunciados, não podem ser atribuí-
dos apenas à finalização dos trabalhos de campo 
que sustentaram a pesquisa aqui relatada. Diver-
sos fatores limitantes, externos e internos, apon-
tados pelos participantes e observados no coti-
diano do território, mostraram-se reais, dentre 

eles pode-se mencionar: dificuldade de atuar com 
a educação de uma população que, muitas vezes, 
vive de forma transitória na Ilha; priorização de 
interesses institucionais frente aos relacionados 
aos interesses coletivos e ao Bem Comum; fra-
gilidade da compreensão da EA como política 
pública estruturante, o que exige a formação dos 
formadores locais como educadoras e educado-
res em condições de dinamizar diálogos voltados 
a ela; pulverização das ações de EA; dificuldade 
de suspender os pressupostos de raízes (Bohm, 
2005) e construir acordos e pactuações coletivas.

Os fatores externos apontam para a necessi-
dade de políticas planetárias, regionais, nacionais 
e estaduais fortalecerem o planejamento e a rea-
lização de políticas locais de EA. Para além de di-
retrizes, legislação e documentos que subsidiem 
as práticas e reflexões no campo da EA local, se-
riam importantes políticas indutoras, por meio de 
editais públicos de financiamento, assessorias ex-
ternas, para apoiar projetos locais que as deman-
dem, além de, normatização que torne obrigatório 
a produção de PPP elaborados participativamen-
te e orientações para realizá-los, dentre outras.

Os fatores internos indicam a essencialidade 
da quarta dimensão das políticas públicas trazi-
das neste artigo. A expectativa é que elas não 
apenas não negligenciem com os seus necessá-
rios desdobramentos na política do cotidiano, 
mas fortaleçam a percepção da importância da 
dimensão educadora ambientalista na conquis-
ta da Felicidade (Russel, 2012) e do Bem Viver 
(Acosta, 2016) para todos os seres com os quais 
se compartilha este Planeta. Para tanto será es-
sencial, volta-se a enfatizar, a perspectiva da par-
ticipação dialógica.

Qualificar a participação por meio do diálogo e 
qualificar o diálogo por meio da sua adequada con-
ceituação e de procedimentos de aprendizados 
sobre ele (Buber, 1974; Freire, 1981; Andrade, 2014, 
2016; Monteiro, 2018), que permitam a sua opera-
cionalização no cotidiano dos trabalhos de EA.

4. Considerações finais

Os apontamentos deste artigo indicam a parti-
cipação social como central para uma educação 
ambiental comprometida com mudanças culturais 
na busca por “uma nova cultura da Terra, terra e 
território”.

Indicam a relevância da implementação da EA 
enquanto política pública estruturante construí-
da nas quatro dimensões apontadas, com espe-
cial atenção para a do cotidiano, que fortaleça a 
formação dialógica alicerçada nas buscas existen-
ciais e utópicas, individuais e coletivas e no en-
frentamento e superação dos desafios materiais 
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Notas

1. As entidades vinculadas ao MMA são: Agência Nacional de Águas – ANA; Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA; Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio; 
Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro – JBRJ; e Serviço Florestal Brasileiro – SFB).

2. Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/. Acessado: 26/04/2020.
3. Todos os envolvidos na pesquisa assinaram um termo de consentimento livre e esclarecido.
4. Os documentos analisados foram: Planos de Manejo da Área de Proteção Ambiental e do Parque Nacional Marinho; 

Projeto Noronha + 20, elaborado de forma participativa, fomentado pela parceria entre Instituto Chico Mende de 
Conservação da Biodiversidade e pela Administração do Distrito Federal de Fernando de Noronha que visa garantir 
o bem estar ambiental e social no Arquipélago; Orientações Pedagógicas para a Inserção da Educação Ambiental no 
Ensino Básico de Pernambuco; Projeto Político Pedagógico da Escola de Referência em Ensino Médio Arquipélago 
Fernando de Noronha; Lei Orgânica do Distrito Estadual de Fernando de Noronha; e Estatuto do Conselho Noro-
nhense de Educação.

5. Vivências em reuniões dos conselhos, participação nas intervenções educadoras, reuniões sobre meio ambiente, 
mas também diálogos informais do cotidiano da pesquisadora.

6. As intervenções ocorreram por meio de três projetos: Projeto Noronha Além Mar na Escola de Referência em En-
sino Médio Arquipélago Fernando de Noronha (março a dezembro de 2013); Comissão de Meio Ambiente e Quali-
dade de Vida da Escola de Referência em Ensino Médio Arquipélago Fernando de Noronha (de 2013 e em julho de 
2014); e Projeto Férias Ecológicas (janeiro de 2014); todos eles têm o Projeto Golfinho Rotador como proponente.

7. Fernando de Noronha é o único Distrito Estadual do Brasil, diferente de Brasília - capital do país, que é um Distrito 
Federal.

8. “O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade foi criado em 2007, pela Lei 11.516, é responsável pela 
gestão das unidades de conservação no Brasil. É uma autarquia vinculada ao Ministério do Meio Ambiente”. https://
www.icmbio.gov.br/portal/

9. Em 2016 (MEC, 2016), apenas 1,2% dos municípios não haviam sancionados os seus planos.
10. No site oficial da ADEFN não há nenhum decreto distrital formulado nesse sentido até 2020. http://www.noronha.

pe.gov.br/instLegislacao.php?cat=3. Acessado em 29/04/2020.
11. (MEC & MMA, 2012;Trajber y Sato, 2010; Machado et al., 2015).
12. De acordo com site oficial: http://www.noronha.pe.gov.br/instAdmin_2.php. Acessado em: 30/04/2020
13. Utilizando-se de “encontros presenciais, vivências no território, produção de jornal virtual, página na internet, vídeos 

e spots de rádio” (Battaini, 2017, p. 58).
14. Por meio de “diálogos para levantar conhecimentos prévios; entrevistas; trabalhos em grupo para identificar, propor 

e apresentar soluções para questões ambientais locais; construção de acordos de convivência; questionário, roda de 
diálogos e produção de desenhos para identificar preferências de técnicas, temáticas e relação com as atividades” 
(Battaini, 2017, p. 58).

15. Empregando “sala de aula em formato de roda, manutenção do espaço de convivência coletivo, construção conjunta 
de Projeto de EA e de planos de aula, criação de spots de rádio, produção de material de divulgação, construção de 
acordos coletivos (local de encontro, ações e parceiros), atividades práticas e saídas a campo”( Battaini, 2017, p. 59).

objetivos. A crise socioambiental exige caminhar-
-se na construção de sociedades sustentáveis 
sendo urgente a formação de pessoas que atuem 
nesta direção.

A situação planetária, neste momento, abril de 
2020, de fragilidade política dos governos locais, 
nacionais e supranacionais para o enfrentamento 
da pandemia do Covid 19 e as causas do aqueci-
mento global, por exemplo, aponta para a relevân-
cia da organização e atuação local, comprometida 
com o Bem Viver de todos que habitam este pla-
neta. Organização e atuação que permitam à es-
pécie humana superar as barbaridades do presen-
te e mudar de direção para evitar outros eventos 
de igual ou maior magnitude no futuro.

Os ambientalistas têm apontado, já há algum 
tempo, os desafios que a humanidade enfrentará 
diante dos impactos das mudanças climáticas. As 
respostas a ele são de descrença, descrédito ou 
no máximo a pactuação de acordos, como o de 
Paris, que se implementados darão resultados tí-
midos no sentido de garantir a sobrevivência e a 
melhoria de condições de vida no Planeta Terra.

Os argumentos de que a economia não pode 
parar exigem respostas em direção a uma nova ra-
cionalidade. Uma proposta onde todos os seres 
humanos e não humanos estejam incluídos, o que 
exige um rompimento radical com o capitalismo 
excludente e degradante. Um mundo onde de 
fato a vida esteja acima do lucro.

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11516.htm
https://www.icmbio.gov.br/portal/
https://www.icmbio.gov.br/portal/
http://www.noronha.pe.gov.br/instLegislacao.php?cat=3
http://www.noronha.pe.gov.br/instLegislacao.php?cat=3
http://www.noronha.pe.gov.br/instAdmin_2.php
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